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A B S T R A C T 

The Amazon rainforest has been increasingly studied by researchers in ecology, 

biology, and other areas that deal with social and ecological aspects. The existing 

biodiversity in this region can be understood by the rich fauna and flora. However, over 

the years, anthropic activities have occurred in this area, demonstrating the need for 

intervention plans in the political sector for the problem of deforestation that is growing 

in a latent way. This study aimed to describe, through statistics, the evaluation of the 

progress of deforestation in the state of Acre, also verifying the municipalities with the 

highest deforestation rates, considering the period from 2016 to 2022. Annual 

deforestation data from PRODES for the state of Acre and municipalities between 2016 

and 2022 were used. The results indicated that the state of Acre had a large increase in 

the extent of deforestation; this increase in deforestation is associated with an estimated 

27% increase in the number of agricultural establishments that have grown in the state 

over the past two decades, from 29,483 to 37,343. The results of previous and recent 

research in the Amazon show that authorities often ignore published scientific 

information, which increases society's misunderstanding of the importance of the 

subject. 

Keywords: Deforestation, biodiversity, anthropic actions. 

 

R E S U M O 

A floresta amazônica vêm sendo cada vez mais estudada por pesquisadores em ecologia, 

biologia e outras áreas que envolvem aspectos sociais e ecológicos. A biodiversidade 

existente nesta região pode ser compreendida pela rica fauna e flora. Mas ao longo dos 

anos tem havido intensa atividade humana na área, demonstrando a necessidade de 

existirem planos de intervenção do setor político para o problema do desmatamento que 

cresce de maneira latente. O estudo objetivou avaliar o aumento do desmatamento no 

estado do Acre, além de mostrar os municípios onde o desmatamento foi maior, durante 

o período de 2016 e 2022. Foram utilizados dados anuais de desmatamento para o estado 

do Acre e municípios entre 2016 e 2022 do PRODES. Os resultados indicaram que o 

estado do Acre teve grande aumento na extensão do desmatamento, esse aumento do 

desmatamento está associado a um aumento estimado de 27% no número de 

estabelecimentos agropecuários que cresceu no estado as últimas duas décadas, 

passando de 29.483 para 37.343. Conclui-se que os resultados de pesquisas anteriores e 

recentes   Amazônia mostram que as autoridades muitas vezes ignoram as informações 

científicas publicadas, o que aumenta a incompreensão da sociedade sobre a importância 

do assunto. 

Palavras-Chave: Desflorestamento, biodiversidade, ações antrópicas.  

Introdução A floresta amazônica é uma das regiões 

mais diversificadas do mundo (Albert et al., 2018), 
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e seu desmatamento progressivo pode resultar em 

mudanças abruptas e profundas no clima regional e 

na intensificação de eventos climáticos extremos 

(Lovejoy & Nobre, 2019). 

Nobre et al. (2016) previram uma redução 

de quase 60% nas chuvas e um aumento de 2ºC na 

temperatura do ar próximo a superfície sobre a 

Amazônia com base em um cenário de 

desmatamento amazônico incorporando o 

acoplamento oceano-atmosfera. 

Mudanças climáticas profundas sobre a 

Amazônia, juntamente com cenários de 

desmatamento projetado em grande escala, 

agravarão os efeitos de exposição ao calor na 

adaptação humana, atividades de lazer, de trabalho 

e práticas esportivas (Coffel et al., 2018). 

O desmatamento, o corte de cobertura de 

árvores conduzido pelo homem, vem diminuindo 

gradualmente a extensão da floresta amazônica nas 

últimas décadas, principalmente para a expansão 

de pastagens e plantações de soja (Curtis et al., 

2018). 

Um exemplo de amplificação do 

desmatamento é uma interação bidirecional entre a 

abertura de estradas; a acessibilidade a floresta 

aumenta o desmatamento, mas esse desmatamento, 

por sua vez, também é usado como justificativa 

para a construção de mais estradas (Fearnside, 

1987). 

Na Amazônia, o desmatamento costuma 

ser acompanhado de queimadas (Barlow et al., 

2020; Quin et al., 2019). Porque uma estação seca 

mais intensa torna a floresta amazônica mais 

inflamável (Laurence et al., 2001; Aragão et al., 

2018; Chen et al., 2013). 

Parece razoável levantar a hipótese de que 

o aumento da intensidade da estação seca facilita o 

desmatamento de várias maneiras (1) a agricultura 

tradicional de derrubada e queimada depende de 

um clima mais seco (Barlow et al., 2020; Aragão et 

al., 2018), (2) as pastagens são frequentemente 

limpas repentinamente de vegetação lenhosa e 

ervas daninhas com o uso do fogo (Barlow et al., 

2020; Nepstad et al., 2001) e (3) o desmatamento 

por métodos é frequentemente seguido pela 

combustão da vegetação remanescente, o que é 

mais fácil quando o material fica mais seco 

(Barlow et al., 2020; Aragão et al., 2018; Lima et 

al., 2012; Aguiar et al., 2012). 

Do ponto de vista da escala amazônica, 

vemos um feedback positivo emergindo: à medida 

que o desmatamento reduz a área florestal, menos 

água pode ser reciclada e as estações secas se 

intensificam regionalmente; quanto mais intensas 

as estações secas, mais desmatamento tende a 

ocorrer (Staal et al., 2020). 

No nível regional, o desmatamento 

contribui para mudanças no ecossistema, como 

precipitação e evaporação reduzidas, perda e 

fragmentação de habitat (Selati et al., 2006; 

Chambers & Artaxo, 2017; Santos et al., 2017). 

O objetivo do estudo é avaliar o aumento 

do desmatamento no estado do Acre, além de 

mostrar os municípios onde o desmatamento foi 

maior no período de 2016 e 2022. 

 

Material e Métodos 

Caracterização da área de estudo 

O estado do Acre possui 894.470 

habitantes em 22 municípios (IBGE, 2020). As 

mudanças territoriais e demográficas representam 

uma área com urbanização e crescimento 

populacional, Rio Branco, por exemplo, responde 

por 80% do PIB da indústria e serviços (Belarmino 

& Castelo, 2022).  

Outros municípios são caracterizados pela 

vida rural, como Capixaba, onde predomina a 

agricultura, ao mesmo tempo, existem locais 

considerados remotos e de difícil acesso, com 

extensas áreas de mata habitadas por comunidades 

indígenas e tradicionais (Acre, 2021). 

A extração de madeira é uma das 

atividades mais lucrativas do Acre, os produtos 

conhecidos como florestais não madeireiros, 

destacando-se a castanha-do-pará, o açaí, a 

borracha e alguns óleos vegetais também 

estimulam as economias locais e fornecem recursos 

para grande parte da população tradicional (Acre, 

2010). 

O clima do município é equatorial e a 

temperatura média é de aproximadamente 25°C e o 

período mais chuvoso é de novembro a abril (Acre, 

2017). A vegetação é composta de floresta tropical 

aberta (baixos platôs e aluvial), ademais, a 

hidrografia da região possui rios e igarapés, com 

variantes de cheia e seca de acordo com o período 

chuvoso (Acre, 2017). 

 

Base de dados 

Os dados   do desmatamento (km²) para o 

estado do Acre e municípios foram obtidos junto 

do Programa PRODES do Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais-INPE entre o período de 2016 

e 2022, a classificação do desmatamento realizada 

pelo INPE é feita por meio de corte raso de imagens 

da série do Landsat com 30 m de resolução espacial 

(INPE, 2022).  

 

Análise estatística 

O teste utilizado para avaliar o aumento do 

desmatamento foi o de Pearson, para verificar se 

houve correlação fraca ou forte do desmatamento 
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durante o período analisado, o coeficiente de 

correlação de Pearson segue os seguintes critérios: 

-1 > associação perfeita (negativa) fraca; 0 > 

associação neutra; + 1 > associação perfeita 

(positiva) forte. 

Em seguida foi realizada a análise de 

regressão linear, considerando os seguintes 

critérios: (Y = a+bx), onde y= variável dependente 

(desmatamento); a= interceptação da reta; b= 

coeficiente angular; x= variável independente 

(anos). 

 

Resultados 

A perda de cobertura florestal entre 2016 e 

2022 no estado do Acre foi de 4.244 km², as 

maiores taxas foram durante os anos de 2019, 2021 

e 2022, já o ano de 2017 foi o que mostrou menor 

redução de desmatamento, conforme indica a 

Figura 1. 

 

 
Figura 1. Teste de regressão linear do desmatamento no Acre entre 2016 e 2022. Fonte: Santana (2023). 

 

O teste estatístico de Pearson foi de 0,93%, 

o que indicou, portanto, uma correlação 

considerada forte, com valores próximos de 1, o 

que consiste em uma associação perfeita (positiva), 

o que indicou que houve forte tendência de 

desmatamento no período analisado. 

A Figura 2 mostra os municípios que mais 

perderam cobertura vegetal no estado do Acre, 

esses municípios foram: Feijó (663 km²), Sena 

Madureira (509 km²) Rio Branco (462 km²), 

Manoel Urbano (306 km²), Xapuri (304 km²), 

Brasileia e Cruzeiro do Sul, com pouco mais de 200 

a 250 km², e outros municípios com taxas menores 

entre 100 e 150 km². A soma total considerando 

estes municípios foi de 4.192 km² desmatados. 

 

 
Figura 2. Municípios com maiores taxas de desmatamento no Acre entre 2016 e 2022. Fonte: Santana (2023). 
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A Figura 3 mostra os estados da Amazônia 

Legal e em destaque o estado do Acre. Cada ponto 

de coloração vermelha no mapa demonstra o 

quanto foi desmatado no estado entre 2016 e 2022.  

 

 
Figura 3. Distribuição do desmatamento no Acre entre 2016 e 2022. Fonte: Santana (2023). 

 

É possível constatar que o declínio da 

vegetação no Acre foi intenso nos últimos anos e 

ocorreu em quase todo o estado.  

 

Discussão 

Os resultados mostraram que o estado do 

Acre teve grande aumento na extensão do 

desmatamento. Segundo Toni (2007), o número de 

estabelecimentos agropecuários cresceu no estado 

durante as últimas duas décadas, passando de 

29.483 para 37.343, nesse período, o pessoal 

ocupado nos estabelecimentos agropecuários 

cresceu 35%, passando de 92.406 para 124.894 

pessoas (IBGE, 2019). 

Padrão et al. (2016) relatam que a principal 

atividade que aumenta o desmatamento no Acre é 

a pecuária, e que, por ser extensiva, exige a 

incorporação de novas terras para a produção. Isto 

tem convertido as áreas de floresta em pastagem, 

devido ao maior rendimento gerado para o 

produtor. 

Abordando os indicadores do 

desmatamento na Amazônia-acreana, nota-se que o 

preço da arroba bovina também está altamente 

relacionado com a contribuição do grau de 

desenvolvimento apresentado pela capital do 

estado. Deste modo, os preços menos expressivos 

levaram a uma intensificação mais rápida, e 

consequentemente, a uma necessidade de 

transformar área de floresta em pastagem (Müller-

Hansen et al., 2019). 

Segundo o Censo Agropecuário de 2017 

(IBGE, 2019), 70% das terras agrícolas são 

utilizadas para cultivos temporários e 8% para 

cultivos permanentes. 

Segundo Belarmino & Castelo (2022), os 

municípios com maior setor agrícola, tanto para 

culturas anuais, quanto perenes, são Tarauacá, 

Feijó, Sena Madureira, Rio Branco, Senador 

Guiomard, Cruzeiro do Sul, Acrelândia, Porto Acre 

e Capixaba, que respondem a 58% das terras 

agrícolas do Acre.  

Estes índices revelam que o Acre tem 

crescido e ganhado notoriedade na expansão da 

fronteira agrícola. No entanto, é percebível a falta 

de políticas públicas que coloquem ênfase em 

ações de fiscalização mais rígidas contra o 

desmatamento.   

Os municípios que obtiveram as maiores 

taxas de perdas de cobertura florestal são os 

mesmos que fazem parte de 58% de áreas 

agrícolas. Isso mostra que o setor agrícola é um dos 

principais contribuintes para o desmatamento no 

estado do Acre. 

A pecuária bovina é considerada a 

principal atividade pecuária do Acre, com 

pastagem cultivadas, ocupando 80,6% das áreas 

desmatadas (Amaral et al., 2016). Segundo 

(Sawyer, 2011) a pecuária serve de múltiplos 

propósitos como uma forma de economia de 

emergência, uma fonte de proteína e uma 
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alternativa para ocupar o desmatamento da floresta 

empobrecida. 

Segundo Amazonas (2009), as razões para 

isso são confirmadas pela baixa presença do poder 

público federal, a falta de articulação da política 

federal com os estados e a insuficiência de recursos 

federais para apoiar as atividades do estado. 

A falta de uma política agrícola coerente 

nas áreas de produção familiar da região tem sido 

apontada como fonte de depressão, e a 

possibilidade de endividamento futuro torna a 

pecuária uma reserva financeira (Acre, 2010). 

Além dos aspectos racionais que levam os 

extrativistas a desmatar para expandir pastagens e 

investir na pecuária, há uma influência no 

imaginário, principalmente da população mais 

jovem, que identifica a pecuária com riqueza e uma 

condição social superior à do extrativista (Toni et 

al., 2007). 

O desmatamento na Amazônia, 

especialmente no Acre, mostra-se como um 

problema ambiental de proporções significativas, 

influenciado em grande parte pela expansão da 

pecuária (Alencar et al., 2022). Esta prática tem 

contribuído substancialmente para a perda de 

biodiversidade, emissões de carbono e mudanças 

climáticas globais, ações que vão contrário aos 

objetivos de desenvolvimento sustentável da ONU. 

Alencar et al. (2022) afirmam que o 

desmatamento tem uma associação negativa com a 

expansão da pecuária no Acre e representa um 

dilema complexo, com implicações profundas para 

o meio ambiente, a economia e a sociedade. É 

essencial que sejam adotadas abordagens 

integradas que envolvam, tanto os aspectos 

ambientais, quanto os socioeconômicos dessa 

questão, promovendo alternativas sustentáveis e 

incentivando práticas de conservação.  

 

Conclusão  

O desmatamento no estado do Acre 

cresceu de maneira significativa, principalmente 

durante o período de 2022. As dimensões do 

desmatamento precisam ser compreendidas e 

consideradas de maneira séria pelo poder público, 

devido a relevância dos danos causados na 

biodiversidade da Amazônia.  

Sabemos que, ao mesmo momento em que 

as atividades da pecuária ou agricultura são 

estimuladas, mais áreas de florestas são 

desmatadas, ou seja, floresta sendo transformada 

em pastagem. 

Os resultados de pesquisas anteriores e 

recentes Amazônia mostram que as autoridades 

muitas vezes ignoram as informações científicas 

publicadas, o que aumenta a incompreensão da 

sociedade sobre a importância do assunto. 

A Amazônia, como um dos ecossistemas 

mais importantes do planeta, enfrenta desafios 

significativos devido à degradação ambiental 

resultante de práticas, como o desmatamento e a 

expansão da pecuária. Apesar da abundância de 

pesquisas científicas que documentam esses 

impactos, as autoridades muitas vezes parecem 

ignorar essas informações, exacerbando a 

incompreensão da sociedade sobre a gravidade do 

problema e suas implicações futuras. 

A incompreensão da sociedade sobre a 

importância da preservação da Amazônia é 

exacerbada pela falta de comunicação eficaz e 

educação ambiental e, no Acre, tais políticas 

públicas são fracas. Muitas vezes, há uma 

percepção equivocada de que o desenvolvimento 

econômico e a conservação ambiental são 

mutuamente exclusivos, quando, na verdade, 

estratégias de desenvolvimento sustentável podem 

promover ambos os objetivos de forma integrada, 

visando a mitigação dos danos causados pelo 

deflorestamento. 

As perspectivas futuras para a Amazônia-

acreana são incertas, especialmente diante das 

mudanças climáticas globais e pressões crescentes 

por recursos naturais. Modelos climáticos indicam 

que a região pode enfrentar condições mais severas 

de seca e um aumento da frequência de incêndios 

florestais, o que pode acelerar a destruição de 

ecossistemas frágeis, aumentando, ainda mais, as 

emissões de carbono.  
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